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Resumo
A questão das políticas públicas de saúde pode ser abordada sob diversos aspectos. No entanto, o exame de suas 
práticas pela biopolítica possibilita a análise dos dispositivos de saber-poder para a construção da verdade sobre o 
sujeito. Portanto, o objetivo deste artigo é propor a problematização da tensão constitutiva das políticas públicas e 
das práticas no paradigma biopolítico, principalmente aquelas relacionadas com a saúde da população. Desde o século 
XVIII, a nova questão do poder é a de governar a vida, desde seus ritmos de crescimento até a atividade de cada 
indivíduo. Nesse sentido, a prática psi vem contribuindo para o estabelecimento de relações de dominação, uma vez 
que detém um saber sobre o sujeito. Assim, é importante repensar a dimensão idealizante e alienadora de tais práticas, 
que tendem à fixação das relações de poder, sem permitir a invenção de novas formas de governo.
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Health and psychology in biopolitical times: new questions
Abstract
The issue of  public health policies can be approached in several ways. However, the examination of  their practices 
through biopolitics enables the analysis of  knowledge-power devices for the construction of  the truth about the 
subject. Therefore, the aim of  this paper is to propose the questioning of  the constitutive tension of  public policies 
and practices in the biopolitical paradigm, especially those related to public health. Since the eighteenth century, 
the new issue of  power is to rule life, from its growth rates to the activity of  each individual. In this sense, the psy 
practice has contributed to the establishment of  relations of  domination, since it detains a knowledge about the 
subject. Thus, it is important to rethink the idealizing and alienating dimension of  such practices, which tend to root 
relations of  power, without allowing the invention of  new forms of  government
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Introdução
O objetivo desse artigo é propor a problematização 
da tensão constitutiva das políticas públicas e das práticas 
no paradigma biopolítico, principalmente as relacionadas 
com a saúde da população. Essa questão pode ser abordada 
de várias formas, mas a importância de tomar a biopolítica 
é a possibilidade de análise dos dispositivos de saber-poder 
para a construção de verdade sobre o sujeito. O foco da 
análise na proposta de Foucault são as práticas e sua pro-
dução de verdade no encontro com a biopolítica.
Foucault utilizou o termo biopolítica pela primeira 
vez em uma conferência pronunciada em 1974, no Rio de 
Janeiro, chamada O nascimento da medicina social (1979, pp. 
79-98). Essa produção inicia-se, de forma embrionária em 
1975, com a publicação de Vigiar e punir (Foucault, 1975) 
que, mesmo sem nomeá-la, desenvolveu uma perspectiva 
biopolítica na análise da capacidade produtiva do castigo 
e das disciplinas sobre os sujeitos. No primeiro volume 
da História da sexualidade (1976), Foucault já apresentou 
outro nível de elaboração dessa questão ao estudar a gê-
nese do racismo e da medicina social. No entanto, com a 
publicação dos cursos ministrados no Collège de France, 
intitulados Em defesa da sociedade (1999), Segurança, território 
e população (2008a) e Nascimento da biopolítica (2008b), o 
conceito adquire contornos mais claros.
As reflexões foucaultianas sobre a biopolítica indi-
cam que o poder no Ocidente mantém-se pelo comando 
da população. O governo procura extrair os melhores 
resultados econômicos e políticos em sua gestão, assim 
como na direção da consciência dos indivíduos, para 
que compreendam as vantagens dessa administração. 
Desse modo, a biopolítica esforça-se para incrementar a 
produtividade dos sujeitos e a aceitação dos princípios 
que sustentam o governo. Trata-se de uma forma de 
racionalidade governamental.
Desde o século XVIII, a nova questão do poder é a 
de governar a vida, desde os seus ritmos de crescimento 
(fertilidade, natalidade e mortalidade) até a atividade de 
cada indivíduo, tanto em suas horas de ócio como de 
trabalho. Os cidadãos, além de serem depositários de um 
conjunto de direitos e de deveres, são também sujeitos 
independentes que, no entanto, dependem do poder e 
seus recursos para realizar a sua independência, mar-
cando o caráter paradoxal da biopolítica. Nesse sentido, 
cabe à análise biopolítica dos Estados e suas políticas 
de governo.
Uma análise equilibrada dessa questão precisa re-
conhecer que não existe um caráter totalmente negativo 
nessa gestão. Atualmente, as doenças são mais bem com-
batidas, aumentando significativamente a esperança de 
vida da população. Os Estados dedicam enormes recursos 
aos gastos sociais, que compreendem desde a educação 
até as políticas de renda mínima. A questão que se coloca 
é o estudo dos mecanismos que o Estado, administrando 
a vida, utiliza para fortalecer/controlar a população que 
governa. A vida deixou de ser um resultado aleatório para 
converter-se no resultado de uma ação política, posta em 
jogo nas políticas públicas que operacionalizam práticas 
cotidianas.
Formas biopolíticas de poder
Focault descreveu com cuidado as distintas estra-
tégias utilizadas em cada forma de exercício do poder: 
por um lado, a proibição e a repressão, por outro, a 
concessão, a promoção, a incitação. À forma clássica, 
Foucault denominou poder soberano. Já a contemporâ-
nea, biopoder.
No entanto, o poder que se encarrega de promover 
o que é benéfico, que sujeita, não mediante sua imposição 
na seleção dos resultados, mas controlando sua produção, 
é um poder que pode modificar a vida, substituindo-a por 
uma vida melhor. Mais do que matar, trata-se de fazer 
nascer o que convém. Um poder assim pode propor-se 
a modificar a totalidade da vida sem exterminá-la; deve 
apenas produzi-la de modo completo. Para Foucault, a 
produção de vida é um ato de biopoder.
O exercício do biopoder apresenta-se, por um lado, 
como tarefas anátomo-políticas (poder disciplinar) e, 
por outro, como atos de biopolítica. A disciplina toma 
o corpo humano como lugar de marca do poder, pro-
duzindo o indivíduo conforme as normas. A escola, o 
hospital, o exército, a prisão são instituições disciplinares 
que produzem homens dóceis. A biopolítica surge como 
uma estratégia própria da necessidade de governar uma 
população. Um conjunto de seres vivos, vivendo em co-
mum, é objeto de uma gestão governamental atendendo a 
parâmetros que racionalizam os problemas que se enfren-
tam nessa prática: saúde, higiene, natalidade, longevidade, 
raça etc. População é, basicamente, vida; vida em, e de, 
um conjunto de indivíduos. O governo gerencia a vida, 
a vida humana de uma massa biológica que se presta a 
ser trabalhada pelo poder.
Foucault (2008b) classificou o processo de regula-
mentação da população pela biopolítica em três domínios:
1. os domínios da natalidade, da mortalidade 
e da longevidade: a regulação dos processos 
biotemporais voltados para a qualidade da 
higiene pública;
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2. o envelhecimento da população, doenças e 
acidentes solicitam instituições de assistência, 
seguro e poupança;
3. espaço público e organização urbana.
O novo esquadrinhamento biopolítico é organi-
zado a partir do entendimento da população como um 
contingente que solicita uma regulação economicamente 
otimizada. As tecnologias de poder devem garantir que 
a ação coletiva caminhe no sentido de uma rentabilidade 
cada vez maior. O processo disciplinar torna-se secundá-
rio diante da necessidade do controle virtual do indivíduo 
e da população.
A democracia cultiva as medidas de saúde e higiene 
social, que supõe o aumento da longevidade e a luta con-
tra a enfermidade. Essas medidas, no entanto, deixam os 
indesejáveis à sua sorte. O gasto público concentra-se em 
quem pode aproveitá-lo; pessoas que cumprem os câno-
nes morais e higiênicos estabelecidos com anterioridade 
e que são o aval de sua produtividade, ao mesmo tempo 
em que são avalizados por ela.
Aliada à tecnocracia há a biocracia (Lacadena, 2000), 
que consiste no controle e gestão dos benefícios que se 
obtém pela investigação sobre a vida, desde o genoma 
humano até o desenvolvimento de novos tratamentos e 
medicações. São medidas ligadas ao biopoder. Por sua 
repercussão sobre a esperança de vida, e por suas implica-
ções econômicas, a biocracia requer um corpo específico 
de leis e instituições que gerenciam recursos de empresas 
e estados, assim como os resultados obtidos. Algumas das 
dificuldades trazidas pela biocracia aspirariam ser solucio-
nadas pela bioética, novo ramo especializado em delimitar 
fronteiras do aceitável, quando a investigação é realizada 
com seres humanos. A bioética também pretende inspirar, 
com suas análises, as leis que deverão regular esse âmbito.
Uma ideia importante do biopoder é a obsessão por 
eficácia; a necessidade que tem todo o poder que busca 
apoio social e legitimidade de mostrar sua eficiência em 
seguir governando; de validar-se por meio desse critério. 
Esse é um valor compartilhado por governantes e gover-
nados e, portanto, não discutido. A política apresenta-se, 
em muitos casos, como uma tecnocracia, como gestão dos 
recursos públicos por parte dos técnicos, um problema 
de especialistas que irão criar políticas para a população. 
Com isso, há o declive do espaço público como lugar de 
discussão entre cidadãos, substituído por um debate entre 
especialistas, que resulta opaco para o resto da sociedade.
É importante destacar que a tematização foucaul-
tiana afasta-se do pensamento político centrado no Es-
tado, pois considera que o poder não é uma substância 
irradiada a partir das instituições estatais para o resto do 
corpo social. O poder é uma rede de relações inserido na 
superfície das interações cotidianas, em cenários políticos, 
familiares, nas empresas, nos meios de comunicação e nos 
diversos especialismos (educadores, médicos, assistentes 
sociais, psicólogos, advogados, publicitários etc.). Também 
é preciso considerar que, a partir dos anos 1980, inicia-se 
o declínio do papel político do Estado-Nação (globaliza-
ção das relações políticas e econômicas, crise do estado 
social) e a expansão dos movimentos sociais ligados à 
politização da esfera subjetiva e cotidiana (feminista, 
ecologista, homossexual, consumidores etc.).
Desde Vigiar e punir (1976), Foucault já apontava 
para a noção de “microfísica do poder”. Para ele, era 
necessário explorar as estratégias do poder estatal resul-
tantes de uma coordenação de relações de poder veicula-
das em escala micropolítica. A noção de biopoder estava 
vinculada a esses nexos. A biopolítica e a função que 
nela desempenham as tecnologias reguladoras permitiam 
entender a articulação entre o poder estatal e as pequenas 
disciplinas difundidas no tecido estatal. O poder estatal, 
no caso das democracias liberais, serviria para dar conta 
do exercício político que delega a soberania aos cidadãos 
e apoia-se na preservação da autonomia e da iniciativa 
dos processos governados (mercado, dinâmica biológica 
da população, estruturas organizativas da sociedade civil).
O governo implica que a atividade dos governados 
seja entendida como um meio e um objetivo na condução 
das condutas. Os órgãos da administração estatal intervêm 
garantindo autonomia a essas esferas do governo empre-
gadas em um nível molecular (família, empresa, saúde, 
ensino, especialistas etc.). Nesse sentido, a diferença 
entre o plano macropolítico (estatal) e o micropolítico é 
de ordem tecnológica.
Essa relação ocorre por meio das “tecnologias de 
governo” e as “tecnologias do eu”. No sentido foucaul-
tiano, o “governo” não se refere somente à condução 
da conduta dos outros, mas também à própria conduta. 
Foucault inicia, aproximadamente desde 1980, um novo 
momento de seus estudos que denominou “tecnologias 
do eu” ou “práticas de liberdade”.
Depois de analisar as práticas que objetivam os seres 
humanos como âmbitos de conhecimento, argumento 
central de As palavras e as coisas (Foucault, 2007) e de 
examinar as práticas por meio das quais os seres humanos 
modelam a si mesmos como sujeitos do comportamento 
moral no livro História da sexualidade II: o uso dos prazeres 
(Foucault, 1994), há um deslizamento no pensamento de 
Foucault das técnicas heteronormativas para as técnicas 
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autoformativas, da política e da ética, do governo à liber-
dade. Aqui se reconhecem os estudos e cursos do último 
Foucault sobre o trânsito do “cuidado de si” nas escolas 
morais da Antiguidade grega, a renúncia e a “hermenêutica 
de si”, característica da ascese. Não há um corte entre as 
tecnologias de governo e as tecnologias do eu. O exercí-
cio de poder não se opõe ao exercício da liberdade. Toda 
prática de poder está imbricada com as tecnologias do eu.
A história das tecnologias do eu está intimamente 
ligada à história do governo. Há uma coordenação entre 
as práticas que o sujeito realiza para conformar-se como 
sujeito da ação moral e as estratégias gerais pelas quais as 
autoridades de diversas ordens tratam de guiar as condu-
tas. Nesse sentido, a política e a ética não são exteriores 
entre si. O governo implica sempre uma dimensão moral, 
uma pretensão de conhecer o bem, tanto para os gover-
nados como para os governantes. Essa coordenação foi 
chamada por Rose (2001) de etopolítica, que não implica 
uma determinação simples das técnicas do eu pelas téc-
nicas do poder. As primeiras são sempre ambivalentes, 
podendo estar alinhadas com metas do governo, mas 
podem funcionar como um lugar de contestação. Essa 
relação incerta entre governo e autogoverno estabelece 
um nexo agônico entre poder e liberdade.
O grau de autonomia dos regimes éticos, isto é, 
das técnicas do eu em relação às técnicas de poder, varia 
extraordinariamente de um tipo de governamentalidade a 
outra. Em Vigiar e punir (Focault, 1975) e, em certo sen-
tido, na História da sexualidade I: vontade de saber (Foucault, 
1979), há um acento nas tecnologias políticas – como 
normalização disciplinar e regulação biopolítica – que 
ficam subordinadas às tecnologias do eu, como autodis-
ciplina, exame de consciência e confissão. O poder não 
é exercido somente por sujeição, mediante a objetivação 
individualizada dos seres humanos. Ele também ocorre 
via subjetivação, via a capacidade do autoengendramento 
dos sujeitos e das práticas de liberdade, ou técnicas do 
eu, que têm um papel nas estratégias de governo.
As distintas formas de governamentalidade liberal 
preservam a autonomia dos governados e concedem 
uma importância primordial às tecnologias do eu. Esse 
aspecto tem sido explorado por Rose (1999, 2006), ao 
discutir as técnicas de poder do neoliberalismo, que não 
abandona a vontade de governar, mas difunde a ideia 
do fracasso do governo para inventar novas estratégias 
de governar. Uma dessas estratégias é a relação peculiar 
entre os especialistas e a política, em que o especialismo 
“psi” está incluído. A autoridade não está mais ligada a 
alguma questão transcendental, nem a alguma liderança 
carismática, mas aos meios técnicos que garantem um 
governo democrático e intervenções com caráter neu-
tro e duradouro, garantidos por um saber positivista. 
Os especialistas possuem poder para realizar avaliações 
baseadas em uma exigência de verdade. O poder técnico 
pode estar ligado, ou não, às instâncias estatais, e, tanto 
pode estar em conexão com elas como estabelecer redes 
de avaliação/monitoramento dessas mesmas instâncias.
O acesso ao discurso técnico configura a cidadania 
ativa, isto é, a injunção de uma responsabilidade moral 
com uma biopolítica. Pode-se pensar no exemplo da saú-
de. Ao ter acesso ao discurso técnico da saúde, o cidadão 
ativo deve aumentar sua capacidade de agir de modo res-
ponsável, reduzindo os riscos de seu estilo de vida. Em 
outras palavras, ele deve passar a gerir do melhor modo 
possível seu próprio capital biogenético, assumindo a res-
ponsabilidade por sua bioexistência, em total consonância 
com o contexto político de desmantelamento do Estado 
de bem-estar social e aumento da privatização. Trata-se 
do ideal de um indivíduo ativo e autorresponsável, capaz 
de realizar escolhas e maximizá-las na melhor gestão 
possível de seus bioativos. O sujeito é um “empresário 
de si”. A autonomia dos governados (indivíduos, famílias, 
empresas, agências estatais, terceiro setor) converte-se no 
instrumento e objetivo do governo. Não se trata do fim 
do social, mas de uma metamorfose no governo do social. 
A sociedade já não é mais pensada como uma fonte de 
necessidades (moradia, saúde, emprego, educação etc.) 
que precisam ser atendidas, mas um potencial de ativi-
dades a serem despertadas e gerenciadas. Já não se trata 
mais de emancipação, mas da promoção de uma cultura 
empresarial social (Dean, 1999).
A empresa converte-se no modelo de racionalidade 
que deve estruturar a própria vida. É um novo ethos que 
deve remodelar a existência e as instâncias estatais, pois 
elas devem estar voltadas para os valores da iniciativa, do 
prazer de assumir riscos, da flexibilidade, da polivalên-
cia e das boas práticas de gestão. Há uma mudança nas 
tarefas de supervisão e inspeção externas, que deve ser 
reorientada de avaliações de desempenho a autocontrole 
responsável, com técnicas de auditoria e monitorização 
permanentes. Estes procedimentos auxiliam na liberação 
das verbas estatais, não como subsídios para atender às 
necessidades, mas como concessões condicionadas ao 
desempenho e rendimento determinados de forma con-
tratual. O principal meio para a difusão desta cultura é a 
criação artificial de mercados (Dean, 1999). O Estado não 
governa diretamente os processos econômicos, biológicos 
e culturais. Ele se dedica a preservar o funcionamento 
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autônomo dos mercados já existentes ou a estimular a 
construção de mercados nos quais eles não existem, fa-
cilitando a livre circulação dos fluxos de bens e serviços 
em escala mundial. Não se trata de privatizar as empresas 
públicas, mas de fazê-las funcionar como um mercado 
de bens. Os serviços são descentralizados e dotados de 
autonomia financeira e de gestão.
O governo que opera pela criação de mercados rom-
pe com as fronteiras clássicas entre o público e o privado 
(Dean, 1999). As agências que operam nesses mercados 
não podem localizar-se apenas em uma ou outra esfera; 
um exemplo são as organizações de assistência social de 
caráter privado que dependem de subvenções públicas.
Essa condução das condutas, assentada na fabricação 
e estímulo de mercados, marca uma revolução na arte de 
governar. Essa governamentalidade já não opera sobre a 
economia, o biológico e o social que articulam a socie-
dade civil. Esses processos estão regidos por si mesmos. 
Sua coordenação efetua-se pela lógica competitiva de uma 
crescente constelação de mercados em disputa.
O Estado não atua sobre os processos, mas sobre os 
mecanismos que os governam, isto é, sobre os mercados 
artificialmente construídos, garantindo seu bom funcio-
namento. É o mecanismo apontado por Dean (1999, p. 
167) como “governo reflexivo”, contraposto ao governo 
de processos. A gestão já não coincide com a vida, com 
a produção de cultura, mas com os próprios dispositivos 
desenhados para governá-las. Trata-se da governamenta-
lização do governo (Dean, 1999).
Esse imperativo, de fazer os indivíduos responsáveis 
por sua própria existência, de fabricar-se a si mesmo 
como consumidor que potencializa sua autoestima e 
modela uma vida de qualidade, coloca em primeiro plano 
as tecnologias do eu. O governo neoliberal é um gover-
no que se apoia nas práticas habilitadas pelos próprios 
indivíduos para formarem-se a si mesmos como sujeitos 
da conduta moral, pois proporcionam narrativas de uma 
vida boa que deve ser seguida.
Porém, em relação ao governo da população, sempre 
existe uma dupla possibilidade: a integração ou a exclusão. 
Há o duplo aspecto do fenômeno: aqueles que cumprem 
o paradigma do comportamento adequado e aqueles que 
não cumprem, ou porque não conseguem alcançá-lo, ou 
porque não o consideram bons. Cabe pensar como ope-
ram as tecnologias psi nesse universo.
As tecnologias psI
A análise arqueológica e genealógica dos saberes 
psi é um ponto importante do percurso de Foucault. 
Ele trabalhou a trama de práticas e de discursos desde 
o esquema da “normalização disciplinar”, deixando em 
aberto a questão da relação entre o universo psi e os re-
gimes de governamentalidade. O trabalho de Rose (1998) 
veio a completar, de certo modo, o desenvolvimento 
do pensamento foucaultiano. Inspirado pela noção de 
governamentalidade, Rose (1998) investigou como o go-
verno implica um exercício de psicologização. O exercício 
das formas modernas de poder político transformou-se 
intrinsecamente ao ser ligado ao conhecimento da sub-
jetividade humana.
Por outro lado, essa perspectiva implica que não 
existe uma única cultura psi. Abordadas como modos 
de conduzir as condutas, as tecnologias psi emergem 
desde o início do século XIX, em governamentalidades 
liberais e não liberais. Ela esteve presente na propaganda 
e na organização dos recursos humanos dos exércitos, 
no management das grandes corporações multinacionais, 
nas escolas republicanas e na pedagogia libertária, na 
gerência de campos de concentração, na reeducação de 
dissidentes políticos, nas telenovelas etc. Trata-se de uma 
extraordinária maleabilidade, pluralidade e porosidade que 
converteram essas tecnologias em uma instância onipre-
sente e espalhada no campo social.
As críticas aos especialismos psi surgiram nos anos 
1960 e 1970. Libertários, ultraliberais, comunistas, fe-
ministas, marxistas e outros grupos do cenário político 
encontraram-se na recusa à tirania dos especialistas e, 
mais especificamente, aos poderes exercidos pelos tra-
balhadores sociais, avalizados por um discurso do eu 
concebido como interioridade psíquica.
O discurso psi foi problematizado neste período 
histórico como ideológico e legitimador de interesses 
de classe, gênero ou simplesmente profissionais, adver-
tindo o público do risco existente no crescente poder 
exercido por uma minoria tecnocrática que pretendia 
monopolizar o saber e o poder sobre as “almas”. Uma 
modalidade teórica mais elaborada deste argumento é a 
tese habermasiana (Habermas, 1994, pp. 53-112) sobre a 
colonização exercida pelo saber do especialista sobre os 
processos comunicativos do mundo da vida. Esse saber 
responde às exigências sistêmicas (burocracia estatal, 
instituições do capitalismo avançado etc.) e obedece à 
lógica da razão instrumental, pretendendo substituir as 
esferas públicas e democráticas de decisão (onde regem a 
interação comunicativa e o saber prático) pela engenharia 
social (onde impera a ação racional voltada para deter-
minados fins e a técnica suplanta a prática). Ao mesmo 
tempo, os problemas sociais, que apelam a intervenções 
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políticas, foram convertidos em problemas puramente 
técnicos. Na variante de Pierre Bourdieu (apud Rose, 
1999), estaríamos diante de um exercício de violência 
simbólica porque uma classe, ou a fração de uma classe, 
impõe certo ethos, certo modo de “ser no mundo” como 
o único legítimo.
Outras interpretações insistem em reconhecer os sa-
beres e especialismos psi como instrumentos de controle 
e normalização social concentrados em um Estado que 
subjuga a livre decisão individual. É uma crítica contra 
o Estado terapêutico, disseminado no espaço cotidiano 
e empenhado na produção do “indivíduo moderno” e da 
sociedade disciplinar. Não muito distante desta posição, 
encontra-se a recusa, com certo tom heideggeriano, que 
apela para a perda da “autenticidade”, a uniformidade 
tecnocrática gerada pela normalização psi ou a denúncia 
comunitarista, que teme o deslocamento das associações 
naturais e originárias pela artificialidade dos novos espa-
ços fundados em uma sociabilidade terapêutica. Ainda é 
preciso mencionar as leituras que identificam as práticas 
psi com um sintoma de totalidade cultural, ou de um 
processo histórico-social subjacente e triunfante, da 
cultura do narcisismo, como aponta Rose (1999), ou da 
cultura do eu (Rose, 1998; Dean, 1999) que caracterizam 
a modernidade tardia.
Na pesquisa genealógica de Rose (1998) e outros 
autores de seu círculo, as tecnologias psi não reprimem 
uma liberdade primeva, não instauram controles sobre a 
espontaneidade ativa e originária. Elas intervêm produ-
zindo agentes e âmbitos de ação: subjetividades, formas 
de prazer e saber, cenários de relações possíveis. O autor 
mostra, com uma profusão de exemplos, que a linguagem 
e as técnicas psi – com um vocabulário em contínua 
mudança – têm, desde o seu desenvolvimento, uma meta 
de vocação social destinada não somente ao mundo aca-
dêmico. O cenário social está impregnado por práticas 
e discursos psi que já não são protagonizados pelos es-
pecialistas, mas aplicados por cidadãos para entender e 
dirigir suas vidas. O eu tornou-se uma mercadoria a ser 
trabalhada. O especialismo psi é central na elaboração de 
formas de trabalhar sobre o eu. O objetivo apregoado 
pelo modelo liberal é a liberdade, pois o eu é “obrigado 
a ser livre”. Através desta coordenação, entre os obje-
tivos globais neoliberais e o funcionamento, ancorado 
na liberdade individual das tecnologias psi, consuma-se 
uma revolução na arte de governar, abrindo, para uma 
leitura oposta, a palavra de ordem dos anos 1960: todo 
o político é pessoal.
O contemporâneo move-se por meio da reflexivida-
de, autoescrutínio e fragmentação. Há uma pluralização 
dos códigos de conduta, uma ligação tênue entre regu-
lação das condutas, heterogeneidade de formas de vida, 
valorização das escolhas e liberdade para dirigir a própria 
vida, com a celebração da individualidade e a proliferação 
de técnicas de identificação de grupos e segmentação.
O campo psi assume um novo papel de autoridade, 
produzindo conhecimentos e intervenções sobre as dispo-
sições sociais. Na biopolítica, as tecnologias reguladoras 
permitem articular o poder estatal e as pequenas disci-
plinas difundidas nos tecidos da sociedade. O governo 
liberal implica que a atividade dos governados é um meio, 
e também um objetivo, da condução das condutas. Os 
órgãos da administração estatal intervêm garantindo a 
autonomia das esferas de governo moleculares (família, 
empresa, saúde, ensino, peritagem profissional etc.). Nes-
se sentido, a diferença entre o plano macro (estatal) e o 
micro é de ordem tecnológica, não ontológica; em ambos 
os casos trata-se de âmbitos do governo, ainda que os 
procedimentos empregados sejam diferentes.
A questão das formas de governamentalidade liberal 
é como governar com a máxima segurança o mercado e 
os processos vitais da população, limitando ao mínimo a 
ação direta do Estado. O Estado não é o núcleo gerador 
do exercício do governo, mas uma peça em um circuito 
que enlaça estratégias políticas mais globais e o exercício 
de poder nos cenários definidos usualmente como não 
políticos, estabelecendo uma relação entre as “tecnologias 
de governo” e as “tecnologias do eu”.
Conclusões
O percurso deste artigo, antes de permitir resultados 
conclusivos, inicia discussões transdisciplinares de maior 
profundidade para pensar o campo psi. Cabe interrogar 
o alcance e os limites de nossas intervenções diante des-
ta nova ordem e como serão redefinidos os problemas 
vinculados à administração das populações no contem-
porâneo e sua relação com as políticas públicas.
Cabe repensar o estatuto técnico que garante o 
especialismo psi. Falar de intervenções técnicas remete 
a pensar em um saber ordenador dessas intervenções, 
ponto que se tentou aprofundar ao longo do artigo em 
sua formalização biopolítica. A questão remete, não à 
adequação entre um ponto ordenador (teórico e/ou go-
vernamental), mas à defasagem que se abre entre um e 
outro na impossibilidade de construção de uma relação 
de adequação. A intervenção é sempre local, regional, 
atuante em um campo de problemáticas, em articulação 
com outros saberes e práticas que possam estabelecer re-
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lações de poder no sentido da não dominação (Rodrigues 
& Tedesco, 2009). Cabe repensar a dimensão idealizante 
e alienadora das práticas psi que tendem à fixação das 
relações de poder, sem permitir a invenção de novas 
formas de governo que permitam criar diferentes modos 
de ser como política de criação de si.
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